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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

PROCESSO N9 10945-000434/91-87

Sessão de  'I 8 de agosto  d Igg 2	 ACORDÃO N° 302-32.361 
Recurso n 2 .:	 114.367
Recorrente:	 MART IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

Recorrid	 DRF - Foz do iguaçu - PR

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES. O
registro da Declaração de Importação após o prazo estabe
lecido na Instrução Normativa n9 126/86, configura infra
ção administrativa ao controle das importaaes, prevista
no art. 526, inciso II do Regulamento Aduaneiro (Decreto
n. 91.030/85).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o pre
sente julgado.

-m 18 de agosto de 1992.

Á°°°111 "119
SÉRGIO	 ASTRO EVE - Presidente

41/24----1(
L	 .'RLOS VIA	 DE V'SCONC FIS - Relator

C./Yr	 —delw
AF $NSO NEVES BAPTISTA - Pro . da Fazenda Nacional

VISTO EM -o	 i
SESSÃO DE: :! 9 J- 1;;;V IS9.j

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
José Sotero Telles de Menezes, Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto,

	

, Wlademir Clovis Moreira, Ricardo Luz de Barros Barreto 	 Sandra K-
1 riam de Azevedo Mello (suplente convocada) e Ubaldo Campello-Neto.-
Ausente o Conselheiro Inaldo de Vasconcellos Soares;
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MUT'	 TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - SEGUNDA C.a.MARA
RECURSO N. 114.367 - ACÓRDA0 N. 302-32.361
RECORRENTE 2 MART IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇA0 LYDA
RECORRIDA 	 DRF - Foz do Iguaçu - PR
RELATOR	 :: LUIS CARLOS VIANA DE VASCONCELOS

.	
CELATORÀp

Contra Mart Importaçao e Exportaçao L. 	 foi lavrado o
Auto de Infraçao de fls. 01 em razao de ter sido constatada, peia
calizaçao, irregularidade quanto ao vencimento da Guia de Importaçao e
do Conhecimento de Embarque.

Em consequOncia foi aplicada a multa de 30% com base no
art. 433, incin II do RA, regulamentado pela IN 126/86, combinado com
e art. 526, inciso II do RA, aprovado pelo Decreto n. 91.030/05.

As fis. 38/39 a autuada impugnou a açao fiscal, alegan-
do em síntese::	 •

1 - Duo nao cabe a multa imposta por falta de guias,
vez que ao amparo das mesmas embarcou a mercadoria
dentro do prazo legal.

penalidade prevista na IN 126/06 nao se aplica aa
caso, '..-i-:::•to que a mercadoria embarcou dentro do
p1	 7o e,:.tahr.... ,lecida.	 •

As fls. 53/57, ao apreciar as alegaçoes da impugnante,
a au]..o: . Idade "a quo" julgou procedente a açao fiscal, mantendo a exi-
gOncia fiscal.

Inconformada com a deLisao singular, a autuada intorpCis
recurso tempestivo a este Egrégio Conselho, cu;ia.. ra,..oes leio em ":.P'".-

(ler lis. 61/73).
E o relatórlo. 7 ,,,4

.	 ...	 ..	 . 	 ,

.,

-
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Rec. 114-367

Ac. 302-32.361	 .

VOTO 

Da analise do processo, verifica-se que a ora recorren-
te importou em 25/10/90 as mercadorias em referÊncia, amparadas pelas
GIs nú.meros 0018-90/043691-6 e 0018-90/000971-6, ambas com prazo de
validade para embarque até 31/12/90 e 08/11/90, respectivamente.

O despacho aduaneiro das referidas mercadorias se deu,
através das DIs ni:Ameros 912/91 e 9191'91, em 05/03/91, portanto fora do
prazo regulamentado pela Instruçao Normativa n. 126/96, caracterizada,
assim, a infraçao administrativa prevista no art. 526, inciso II, do

:

Regulamento Aduaneiro apro	 0 ,Decreto n. 91.030/85.
Pel o e xposto, n eg r .r rov i men t o a o recurs o
Sala das Sessoe ., •.rm 10 de agosto de 1992.

,,

LUI r.: CARLOS VIANA DE VASCONCE OS/
Relator
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